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 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 211/2010
de 15 de Abril

Pela Portarias n.os 773/2008, 1539/2008 e 883/2009, res-
pectivamente de 6 de Agosto, de 30 de Dezembro e de 14 
de Agosto, foi a zona de caça municipal de Lagos (processo 
n.º 3057 -AFN), situada no município de Lagos, renovada 
e transferida a sua gestão para o Clube de Caçadores de 
Lagos, bem como anexados e excluídos vários terrenos 
cinegéticos, tendo a mesma ficado com a área de 13360 ha.

Vieram entretanto alguns proprietários de terrenos in-
seridos na zona de caça municipal acima referida requerer 
a exclusão desses mesmos terrenos e, simultaneamente, 
a Associação de Caçadores de Carvalhinho e Rochedo 
requerer a anexação daqueles terrenos à zona de caça as-
sociativa de Carvalhinho e Rochedo (processo n.º 4976-
-AFN), criada pela Portaria n.º 747/2008, de 5 de Agosto, 
e alterada pela Portaria n.º 1146/2009, de 2 de Outubro, 
situada no município de Lagos.

Cumpridos os preceitos legais, e com base no dis-
posto no artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 
de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com 
a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
e com fundamento no n.º 1 do artigo 28.º em conjuga-
ção com o estipulado no n.º 1 do artigo 167.º, e ainda 
no artigo 11.º, na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do 
artigo 118.º, todos do diploma acima identificado, con-
sultado o Conselho Cinegético Municipal de Lagos de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela 
Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território 
pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e 

caça ficam isentas de taxas na área correspondente a 
essas limitações.

12 — No caso de anexação ou desanexação de terre-
nos a uma zona de caça, o montante da respectiva taxa 
do ano civil imediato será respectivamente acrescido ou 
deduzido do valor dos duodécimos correspondentes ao 
período em que os terrenos estiveram concessionados.

13 — Sempre que à data de 1 de Janeiro o exercício da 
caça esteja suspenso ao abrigo do disposto no artigo 49.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, e dessa 
suspensão resulte a revogação da concessão ao abrigo 
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 51.º do mesmo 
diploma, não é devida a taxa respeitante a esse ano.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 30 de Março de 2010. 

Desenvolvimento Rural e pelo Secretário de Estado do 
Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Exclusão

São excluídos da zona de caça municipal de Lagos (pro-
cesso n.º 3057 -AFN) vários terrenos, sitos na freguesia de 
Barão de São João, município de Lagos, com a área de 191 
ha, ficando a mesma com a área total de 13169 ha, conforme 
planta anexa a esta portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa de Carvalhinho 
e Rochedo (processo n.º 4976 -AFN) vários prédios rústicos, 
sitos na freguesia de Barão de São João, município de Lagos, 
com a área de 191 ha, ficando a mesma com a área total de 
561 ha, conforme planta anexa a esta portaria e que dela 
faz parte integrante.

Artigo 3.º
Terrenos em área classificada

A inclusão dos terrenos inseridos em área classificada 
nesta zona de caça termina ou é condicionada, sem direito a 
indemnização, sempre que sejam introduzidas novas condi-
cionantes por planos especiais de ordenamento de território 
ou obtidos dados que determinem a incompatibilidade 
da actividade cinegética com a conservação da natureza, 
até um máximo de 10 % da área total da zona de caça.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta anexação só produz efeitos, relativamente a tercei-
ros, com a instalação da respectiva sinalização.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 2 de Março de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 24 de Fevereiro de 2010. 
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 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 212/2010
de 15 de Abril

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre 
a FENAME — Federação Nacional do Metal e a FETE-
SE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores de 
Serviços e outros, publicadas no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 33, de 8 de Setembro de 2009, abrangem as 
relações de trabalho entre empregadores que prossigam 
a actividade no sector metalúrgico e metalomecânico e 
trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações outorgantes.

As associações subscritoras requereram a extensão da 
convenção a todas as empresas não representadas pela 
federação de empregadores outorgante que, na área da 
sua aplicação, pertençam ao mesmo sector económico 
e aos respectivos trabalhadores não representados pelas 
associações sindicais outorgantes.

A convenção actualiza as tabelas salariais. O estudo 
de avaliação do impacto da extensão das tabelas salariais 
teve por base as retribuições efectivas praticadas no sec-
tor abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros 
de pessoal de 2007 e actualizadas com base no aumento 
percentual médio das tabelas salariais das convenções 
publicadas em 2008.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com ex-
clusão de aprendizes, praticantes e um grupo residual, 
são cerca de 97 307, dos quais 20 979 (22 %), auferem 
retribuições inferiores às convencionais, sendo que 11 336 
(11,6 %) auferem retribuições inferiores às da convenção 
em mais de 5,8 %. São as empresas do escalão entre 50 
a 249 trabalhadores que empregam o maior número de 
trabalhadores com retribuições inferiores às da convenção.

Algumas retribuições mínimas das tabelas salariais I e 
II são inferiores à retribuição mínima mensal garantida. 

Esta, no entanto, pode ser objecto de redução relacionada 
com o trabalhador, ao abrigo do artigo 275.º do Código 
do Trabalho. Deste modo, as referidas retribuições apenas 
são objecto de extensão para abranger situações em que a 
retribuição mínima mensal garantida resultante da redução 
seja inferior àquelas.

A convenção actualiza, ainda, o subsídio de refeição, em 
2,3 %. Não se dispõe de dados estatísticos que permitam 
avaliar o impacto desta prestação. Considerando a finali-
dade da extensão e que a mesma prestação foi objecto de 
extensões anteriores, justifica -se incluí -la na extensão.

Atendendo a que as alterações regulam diversas condi-
ções de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláu-
sulas contrárias a normas legais imperativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empre-
sas do sector de actividade abrangido pela convenção, a 
extensão assegura para as tabelas salariais retroactividade 
idêntica à da convenção e, para o subsídio de refeição, uma 
produção de efeitos a partir do dia 1 do mês seguinte ao 
da entrada em vigor da convenção.

Foi publicado o aviso relativo ao projecto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 1, de 
8 de Janeiro de 2010, ao qual deduziu oposição a FE-
NAME — Federação Nacional do Metal, pretendendo a 
extensão das alterações a todas as empresas não represen-
tadas pela federação de empregadores outorgante, nomea-
damente às empresas filiadas na AIMMAP — Associação 
dos Industriais Metalúrgicos, Metalomecânicos e Afins 
de Portugal, que na área da sua aplicação, pertençam 
ao mesmo sector económico e aos respectivos traba-
lhadores não representados pelas associações sindicais 
outorgantes.

Pronunciaram -se, ainda, a FIEQUIMETAL — Federa-
ção Intersindical das Indústrias Metalúrgica, Química, Far-
macêutica, Eléctrica, Energia e Minas e a AIMMAP — As-
sociação dos Industriais Metalúrgicos, Metalomecânicos 
e Afins de Portugal. A primeira concorda com os termos 
da extensão porque respeita a sua autonomia negocial. A 
segunda recusa a aplicação da extensão aos empregadores 
nesta filiados alegando que a mesma viola a sua autonomia 
negocial. Alega, ainda, a existência de processos de contra-
tação colectiva entre a mesma associação de empregadores 
e quatro associações sindicais, tendo entretanto havido 
acordo com um dos sindicatos.

Considerando que as anteriores extensões do CCT ce-
lebrado pela FENAME não se aplicam aos empregadores 
representados pela AIMMAP, nem aos trabalhadores fi-
liados em sindicatos representados pela FIEQUIMETAL, 
e que assiste a estas associações a defesa dos direitos e 
interesses dos associados que representam, excluem -se do 
âmbito da extensão os empregadores e os trabalhadores 
representados pelas referidas associações.

Na área da convenção, a actividade do sector meta-
lúrgico e metalomecânico é, também, regulada por outra 
convenção colectiva celebrada pela APIFER — Associação 
Portuguesa dos Industriais de Ferragens e pela ABIMO-
TA — Associação Nacional dos Industriais de Duas Rodas, 
Ferragens, Mobiliário e Afins, pelo que a presente extensão 
não lhes é aplicável.

A extensão das alterações tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.




